
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3179301 - RJ (2026/0043022-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA TERESA CORDEIRO RAMOS 
REPR. POR : LUIZA EUGÊNIA CORDEIRO RAMOS 
ADVOGADO : MARCELO COELHO DE SOUZA - RJ122210
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ANA TERESA CORDEIRO RAMOS 
REPR. POR : LUIZA EUGÊNIA CORDEIRO RAMOS 
ADVOGADO : MARCELO COELHO DE SOUZA - RJ122210
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : ANA MARIA PEREZ LUCAS DE BARROS - RJ001545A

DIOGO PEREZ LUCAS DE BARROS - RJ218605
PALOMA LAU MARTINS LEAL - RJ141554

AGRAVADO : RIBEIRO PROMOTORA CORRESPONDENTE BANCARIO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVOS  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA Nº 182/STJ.
1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do respectivo recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido  o  agravo  subsequente  (art.  932,  III,  do  CPC,  c/c  art.  253,
parágrafo  único,  I,  do  RISTJ).  Precedentes.  Aplicação  da  Súmula  nº
182/STJ.
2. Cumpre ressaltar que alegações genéricas no sentido de que se trata de
matéria  unicamente  de  direito  ou  a  mera  repetição  das  razões  do
especial não dispensam a demonstração específica de como a análise da
tese  recursal  independe  da  incursão  no  conjunto  fático-probatório.
Precedentes.
3. Agravo de SABEMI SEGURADORA S.A. não conhecido. Agravo de ANA
TERESA CORDEIRO RAMOS não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3179301 - RJ (2026/0043022-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA TERESA CORDEIRO RAMOS 
REPR. POR : LUIZA EUGÊNIA CORDEIRO RAMOS 
ADVOGADO : MARCELO COELHO DE SOUZA - RJ122210
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : ANA TERESA CORDEIRO RAMOS 
REPR. POR : LUIZA EUGÊNIA CORDEIRO RAMOS 
ADVOGADO : MARCELO COELHO DE SOUZA - RJ122210
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ANA MARIA PEREZ LUCAS DE BARROS - RJ001545A

DIOGO PEREZ LUCAS DE BARROS - RJ218605
PALOMA LAU MARTINS LEAL - RJ141554

AGRAVADO : RIBEIRO  PROMOTORA  CORRESPONDENTE  BANCARIO
LTDA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVOS  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA Nº 182/STJ.
1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do respectivo recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido  o  agravo  subsequente  (art.  932,  III,  do  CPC,  c/c art.  253,
parágrafo  único,  I,  do  RISTJ).  Precedentes.  Aplicação  da  Súmula  nº
182/STJ.
2. Cumpre ressaltar que alegações genéricas no sentido de que se trata de
matéria  unicamente  de  direito  ou  a  mera  repetição  das  razões  do
especial não dispensam a demonstração específica de como a análise da
tese  recursal  independe  da  incursão  no  conjunto  fático-probatório.
Precedentes.
3. Agravo de SABEMI SEGURADORA S.A. não conhecido. Agravo de ANA
TERESA CORDEIRO RAMOS não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravos interpostos por SABEMI SEGURADORA S.A. e por ANA

TERESA CORDEIRO RAMOS contra a decisão que inadmitiu os recursos especiais.
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Ambos os apelos extremos com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas

"a" e "c", da Constituição Federal, insurgem-se contra acórdão do Tribunal de Justiça

do Estado do Rio de Janeiro assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS CONTRAÍDOS JUNTO ÀS
INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS  RÉS.  FRAUDE  (PIRÂMIDE  FINANCEIRA)
PRATICADA  POR  RIBEIRO  PROMOTORIA  CORRESPONDENTE  BANCÁRIO
EIRELI.  AUTORA  QUE  ALEGA  QUE  NA  ÉPOCA  DA  CELEBRAÇÃO  DOS
CONTRATOS ERA INCAPAZ DE GERIR OS ATOS DA SUA VIDA E OS SEUS
BENS.  SENTENÇA  QUE  JULGOU  PARCIALMENTE  PROCEDENTES  OS
PEDIDOS  EM  FACE  DA  RÉ  RIBEIRO  PROMOTORIA  CORRESPONDENTE
BANCÁRIO  EIRELI  PARA  RESTITUIR  A  AUTORA  NOS  VALORES
REPASSADOS  E  AO  PAGAMENTO  DE  R$  10.000,00  (DEZ  MIL  REAIS)  A
TÍTULO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS,  BEM  COMO  JULGOU
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS EM FACE DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.
RECURSO  DA  AUTORA  QUE  ARGUI  A  NULIDADE  DOS  NEGÓCIOS
JURÍDICOS CELEBRADOS COM OS BANCOS RÉUS,  POR INCAPACIDADE
AO TEMPO DAS CONTRATAÇÕES. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STJ NO
SENTIDO DE QUE, EM HAVENDO PROVA NO SENTIDO DE QUE, À ÉPOCA
DA  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  ANTERIOR  À  DECRETAÇÃO  DA
INTERDIÇÃO,  O  INTERDITO  JÁ  OSTENTAVA  O  QUADRO  CLÍNICO
ENSEJADOR DA INCAPACIDADE PARA GERIR OS ATOS DA SUA VIDA CIVIL,
É POSSÍVEL A CORRESPONDENTE INVALIDAÇÃO, DESDE QUE SE REVELE
O GRAU EVOLUTIVO DA PATOLOGIA QUE PROVOCOU A INTERDIÇÃO JÁ SE
ENCONTRAVA PRESENTE NO MOMENTO DA CELEBRAÇÃO DO NEGÓCIO
JURÍDICO TIDO COMO ANULÁVEL. LAUDO MÉDICO QUE COMPROVA QUE A
AUTORA É PORTADORA DE TRANSTORNO ESQUIZO- AFETIVO (CID. F 25.2)
DESDE  O  ANO  DE  1990.  AUTORA  QUE  FORA  VÍTIMA  DE  ESQUEMA
FRAUDULENTO  DO  TIPO  “PIRÂMIDE  FINANCEIRA”,  PROMOVIDO  PELA
RIBEIRO  PROMOTORIA  CORRESPONDENTE  BANCÁRIO  EIRELI.  EMBORA
INEXISTENTE QUALQUER PROVA DE CONLUIO ENTRE A FRAUDADORA E
AS  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS,  OS  DOCUMENTOS  ACOSTADOS  AOS
AUTOS DEMONSTRAM QUE, À ÉPOCA DA ASSINATURA DOS CONTRATOS
DE  EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADOS  (AGOSTO  DE  2020),  A  AUTORA  JÁ
APRESENTAVA O DIAGNÓSTICO DE TRANSTORNO ESQUIZO-AFETIVO (CID
F  25.2)  E  ERA  APOSENTADA  POR  INVALIDEZ  DESDE    SETEMBRO  DE
2017,  APESAR  DE  AINDA  NÃO  ESTAR  INTERDITADA  NAQUELE  TEMPO.
LAUDO  MÉDICO  DO  PERITO  NOMEADO  NA  AÇÃO  DE  INTERDIÇÃO  DA
AUTORA  (PROCESSO  Nº  0066842-22.2021.8.19.0001)  QUE  ESCLARECE
QUE A DOENÇA COMEÇOU A SE MANIFESTAR NA FASE DO PUERPÉRIO,
BEM COMO QUE A AUTORA É INCAPAZ DE EXERCER OS ATOS DA VIDA
CIVIL,  EXPLICITANDO  AINDA  QUE  O  COMPROMETIMENTO  MENTAL
DECORRENTE DA PATOLOGIA NÃO PERMITE QUE A AUTORA GERENCIE
VALORES  E  TENHA  ENTENDIMENTO  SOBRE  COMPROMISSOS
FINANCEIROS  DE  QUALQUER  NATUREZA.  AUTORA  QUE  NÃO  POSSUÍA
CAPACIDADE  PARA  OS  ATOS  DA  VIDA  CIVIL  NO  MOMENTO  DAS
CONTRATAÇÕES  REALIZADAS,  O  QUE  IMPÕE  A  NULIDADE  DOS
CONTRATOS  DE  EMPRÉSTIMO  CELEBRADOS  COM  AS  INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS E O RETORNO AO STATUS QUO ANTE, COM A DEVOLUÇÃO,
NA  FORMA  SIMPLES,  DE  TODOS  OS  VALORES  COMPROVADAMENTE
PAGOS  E  INDEVIDAMENTE  DESCONTADOS  NO  CONTRACHEQUE  DA
AUTORA.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO  EM  RELAÇÃO  ÀS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, MAS TÃO SOMENTE À RIBEIRO PROMOTORIA
CORRESPONDENTE  BANCÁRIO  EIRELI.  DOCUMENTOS  ACOSTADOS  AOS
AUTOS  QUE  DEMONSTRAM  QUE  NA  ÉPOCA  DA  CONTRATAÇÃO  A
SITUAÇÃO DE INCAPACIDADE DA AUTORA NÃO ERA EVIDENTE PERANTE
TERCEIROS, DE FORMA QUE AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NÃO TINHAM
CONHECIMENTO,  SEQUER  APARENTE,  DA  CONDIÇÃO  CLÍNICA  DA
AUTORA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO."  (e-STJ fls.
1.173-1.176)

Os  embargos  de  declaração  opostos   foram  rejeitados  (e-STJ  fls.

1.232-1.238).
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No  seu  recurso  especial,  SABEMI  SEGURADORA  S.A.   alega,  além  de

divergência jurisprudencial, violação do art. 186 do Código Civil, pois não são devidos

danos morais.

O  recurso  especial  de  ANA  TERESA CORDEIRO RAMOS alega,  além de

dissídio pretoriano, violação dos seguintes artigos de lei federal:

(i) arts. 104, I, 166, I, 167, § 1º, I, todos do Código Civil, porquanto não pode

ser  condenada  a  devolver  a  totalidade  dos  valores  recebidos,  já  que  na   prática

comprovou que não ficou com o numerário;

(ii) arts. 46, 47, 51, III e VI, e 52, II, IV e V, todos do CDC, pois, mesmo

tendo  transferido  os  valores  para  a  primeira  recorrida,  teria  o  acórdão  dado

interpretação diversa aos dispositivos em comento daquela feita por outros tribunais.

Diz ainda que, apesar de os contratos terem sido considerados nulos, foi

obrigada a devolver a integralidade dos valores referentes às avenças.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 1.290-1.297).

Os  recursos  especiais  foram  inadmitidos,  dando  ensejo  aos  presentes

agravos. 

É o relatório.

VOTO

Do recurso de SABEMI SEGURADORA S.A.

A insurgência não merece prosperar.

No que diz respeito ao agravo em recurso especial,  incumbe à agravante

infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o

seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial, sob pena de não

ser conhecido o agravo.

A falta de impugnação específica em relação a todos os fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial viola o princípio da dialeticidade e obsta o

conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único,

I, do RISTJ e da Súmula nº 182/STJ, aplicável por analogia. 

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  III,  DO  CPC,  C/C ART.  253,
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo  a  justificar  o  cabimento  do  recurso  especial  interposto,  sob
pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do CPC, c/c art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ). Precedentes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo
interno e  dos embargos de declaração oferecidos pela parte  que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.413.932/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024 - grifou-se)

Na  espécie,  a  inadmissão  do  especial  se  fundamenta  na  incidência  da

Súmula nº 7/STJ
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As razões do agravo em recurso especial, contudo, nada dizem sobre esse

fundamento, deixando de infirmá-lo.

Do recurso de ANA TERESA CORDEIRO RAMOS

O recurso não merece conhecimento.

No  que  diz  respeito  ao  agravo  em  recurso  especial,  incumbe  à  parte

agravante  infirmar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  atacada,

demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial,

sob pena de não ser conhecido o agravo.

A falta de impugnação específica em relação a todos os fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial viola o princípio da dialeticidade e obsta o

conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC, do art. 253, parágrafo

único, I, do RISTJ e da Súmula nº 182/STJ, aplicável por analogia.

Confira-se:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  III,  DO  CPC,  C/C ART.  253,
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art.  932,  III,  do  CPC,  c/c art.  253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ).
Precedentes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo
interno e  dos embargos de declaração oferecidos pela parte  que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.413.932/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024)

Na  espécie,  não  houve,  nas  razões  de  agravo  em  recurso  especial,

impugnação do fundamento da decisão de inadmissibilidade relativo à aplicação da

Súmula 7/STJ.

Cumpre ressaltar  que alegações genéricas no sentido de que se trata de

matéria  unicamente  de  direito  ou  a  mera  repetição  das  razões  do  especial   não

dispensam a demonstração específica de como a análise da tese recursal independe da

incursão no conjunto fático-probatório. 

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 182/STJ.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência
de demonstração da afronta a dispositivo legal e Súmula n. 7/STJ.
2. No caso dos autos, não houve impugnação efetiva da Súmula n. 7 /
STJ. Não basta a assertiva genérica de que se cuida de revaloração
da  prova:  'A  alegação  genérica  de  que  o  recurso  especial  discute
matéria  de  direito  não  é  suficiente  para  afastar  a  aplicação  da
Súmula  n.  7  do  STJ'  (AgInt  no  AREsp  n.  2.698.835/DF, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJEN de 22/5/2025).
3. A alegação de que o Tribunal de origem teria usurpado da competência do
STJ  ao  negar  seguimento  ao  apelo  nobre  não  cumpre  o  desiderato  de
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impugnar o juízo de inadmissibilidade, uma vez que a alegação não encontra
amparo na jurisprudência. Exegese da Súmula n. 123/STJ.
4.  'A  alegação  de  que  o  primeiro  juízo  de  admissibilidade  usurpou
competência do STJ ao analisar o mérito do recurso especial não é suficiente
para impugnar  os  fundamentos  da decisão agravada,  porquanto  constitui
atribuição  do  Tribunal  local,  nessa  fase  processual,  examinar  os
pressupostos  específicos  e  constitucionais  relacionados  ao  mérito  da
controvérsia,  conforme  dispõe  a  Súmula  nº  123/STJ'  (AgInt  no  AREsp  n.
2.631.803/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
DJe de 25/10/2024). 
5. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ. Agravo interno improvido." 
(AgInt  no  AREsp  2.434.157/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025 - grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JULGADO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  INCISO III,  DO  CPC/2015. RAZÕES
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, inciso III, do CPC/2015). 
2.  Em  relação  à  Súmula  nº  7/STJ, não  basta  a  parte  sustentar
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à
luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Precedente. 
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 2.102.845/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023 - grifou-se)

DISPOSITIVO

Ante o exposto, não conheço de ambos os agravos.

Em  relação  ao  agravo  de  SABEMI  SEGURADORA  S.A.,  na  origem,  os

honorários  sucumbenciais  foram fixados  em 10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da

condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de 15% (quinze por cento)

em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11, do Código de

Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

Em  relação  ao  agravo  de  ANA  TERESA  CORDEIRO  RAMOS,  deixo  de

majorar  os  honorários  advocatícios,  pois  estes  foram  fixados  em  favor  da  ora

recorrente e já aumentados de 10% para 15%.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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